
RECURSO ESPECIAL Nº 2268241 - SP (2026/0146333-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : BENEDINI PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADA : AMANDA DA CRUZ MARTINETI - SP317647
RECORRIDO : DANIEL LUIZ SILVAN DANEZI 
ADVOGADO : FILIPE TONELLI - SP310161

EMENTA

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL COM
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OFENSA AO ART.
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. APONTAMENTO DO TÍTULO
PARA PROTESTO. INSCRIÇÃO DO NOME DO AUTOR EM CADASTRO
DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. NÃO OCORRÊNCIA.  DANO MORAL.
INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não houve ofensa ao art. 1.022, I, do  CPC/2015, uma vez que o acórdão
recorrido  adotou  fundamentação  suficiente  decidindo  integralmente  a
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com
os interesses da parte.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o simples apontamento do título, sem
o efetivo registro do protesto, ainda que de forma indevida, é incapaz de gerar
dano moral. Precedentes.
3.  No  caso  em  exame,  verifica-se  que  o  Tribunal  de  origem  manteve  a
condenação por danos morais, sem considerar que não houve comprovação de
protesto indevido, mas apenas apontamento de título em cartório.
4. Recurso especial parcialmente provido, a fim de afastar a condenação da ora
recorrente ao pagamento de compensação a título de danos morais.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a  25/05/2026, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL
COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OFENSA AO

 DO . NÃO OCORRÊNCIA. APONTAMENTO DOART. 1.022  CPC/2015
TÍTULO PARA PROTESTO. INSCRIÇÃO DO NOME DO AUTOR EM
CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. NÃO OCORRÊNCIA.
DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não houve ofensa ao  I, do , uma vez que o acórdão art. 1.022,  CPC/2015
recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com
os interesses da parte.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o simples apontamento do título, sem
o efetivo registro do protesto, ainda que de forma indevida, é incapaz de gerar
dano moral. Precedentes.
3. No caso em exame, verifica-se que o Tribunal de origem manteve a
condenação por danos morais, sem considerar que não houve comprovação de
protesto indevido, mas apenas apontamento de título em cartório.
4. Recurso especial parcialmente provido, a fim de afastar a condenação da
ora recorrente ao pagamento de compensação a título de danos morais.

 

RELATÓRIO

Trata-se de interposto por BENEDINI agravo em recurso especial 
PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA contra decisão que inadmitiu seu recurso
especial, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal,
contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP), assim
ementado:

 
“APELAÇÃO. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual
cumulada com obrigação de fazer. Compra e venda de lote.
RESPEITÁVEL SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
RECURSO DA EMPRESA REQUERIDA. Defende a validade da cláusula que
transfere a responsabilidade ao adquirente pelo pagamento do “IPTU” desde
a assinatura do contrato, em conformidade com lei local, aplicando-se o
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Tema 122, do Colendo Superior Tribunal de Justiça; e também a validade da
cláusula que trata do prazo de tolerância de 24 meses. Entende não haver
fundamento para conceder lucros cessantes nem indenização por danos
morais.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. Lei de aplicação nacional que
disciplina a individualização do lote com a emissão do Termo de Verificação
de Obras; ou seja, quando há possibilidade de imissão na posse pelo
adquirente. Artigo 22, § 3º, da . Prevalência sobre lei local, Lei 6.766/1979
que possui competência complementar. Tema 122, do Colendo Superior
Tribunal de Justiça que prevê responsabilidade concorrente entre comprador
e proprietário, mas desde que o adquirente exerça a posse.
PRAZO DE TOLERÂNCIA. Previsão contratual que estipula prazo de
tolerância de 24 meses, o que extrapola o prazo considerado razoável por
jurisprudência pacifica de 180 dias.
LUCROS CESSANTES. Conclusão das obras com emissão do Termo de
Verificação de Obras em 141 dias. Respeito ao limite de 180 dias de
tolerância. Ausência de lucros cessantes. Indenização indevida. Alteração
neste ponto.
DANO MORAL. Protesto indevido. Transferência da responsabilidade pelo
tributo antes da imissão na posse. Indenização fixada em R$ 5.000,00 que
atende aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.” (e-STJ, fl. 651)
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 665-668 e 675-678).
Em seu recurso especial (e-STJ, fls. 681-695), a parte recorrente alega violação ao

artigo 1.022, I, do Código de Processo Civil de 2015 e ao artigo 186 do Código Civil de 2002,
além de divergência jurisprudencial, sustentando, em síntese, que: 

i) houve obscuridade no acórdão ao manter a condenação por danos morais fundada
em protesto indevido, apesar de reconhecido o pagamento do título para evitar o protesto e a
inexistência de efetivo registro.

ii) não há configuração de ato ilícito nem dano moral, porque o mero apontamento
do título e a intimação para pagamento, sem publicidade e sem registro de protesto, não
caracterizam lesão a direitos da personalidade nem justificam reparação.

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. 719-725).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

Inicialmente, não se verifica a alegada violação ao artigo 1.022, I, do , na CPC/2015
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi
submetida, não sendo possível confundir julgamento desfavorável à pretensão do recorrente,
como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

Alega a recorrente, nas razões dos embargos de declaração opostos na origem (e-
STJ, fls. 658-664), a existência de obscuridade no acórdão ao manter a condenação por danos
morais fundada em protesto indevido, apesar de reconhecido o pagamento do título para evitar o
protesto e a inexistência de efetivo registro.

Sobre o tema, entretanto, o Tribunal de origem assim se manifestou:
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"O acórdão foi claro ao manter a condenação ao pagamento de indenização
por dano moral:

"... Por fim, em relação ao dano moral, fica mantida a indenização
fixada em razão do protesto indevido (p. 87), observado que o autor
não possui outra anotação prévia ou concomitante (p. ).629/630
... Como fundamentado acima, o tributo municipal anterior à emissão
do Termo de Verificação de Obras não deveria ter sido repassado ao
compromissário comprador, ora autor.”

Logo, o pagamento do titulo para evitar o protesto indevido não afasta a
ilicitude da conduta do embargante." (e-STJ, fl. 667)
 

Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional
o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, não sendo possível
confundir julgamento em desconformidade com os interesses da parte com negativa de prestação
jurisdicional. A propósito:

 
"CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO PRESTAMISTA.
NEGATIVA DE COBERTURA. DOENÇA PREEXISTENTE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022
DO CPC. MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE EXAMES PRÉVIOS. ARTS. 765 E 766 DO
CÓDIGO CIVIL. . REVISÃO DA VERIFICAÇÃO DE MÁ- SÚMULA 609/STJ
FÉ E DO CONHECIMENTO PRÉVIO DA DOENÇA. REEXAME DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.SÚMULA 83/STJ
SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Não se observa violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do , porque CPC/2015
o Tribunal de origem manifestou-se, de maneira clara e suficiente, sobre as
questões essenciais ao deslinde da controvérsia, ainda que o resultado do
julgamento tenha sido contrário aos interesses da parte recorrente, o que
não configura omissão ou negativa de prestação jurisdicional.
2. A exclusão da cobertura securitária por doença preexistente depende da
comprovação de que o segurado tinha conhecimento inequívoco de sua
condição e agiu com má-fé ao omiti-la no momento da contratação, sendo
prescindível para a seguradora a exigência de exames prévios caso a má-fé
reste demonstrada (Súmula n. 609 do STJ).
3. Revisar a conclusão do julgado, que afastou a má-fé do segurado,
demandaria o reexame das circunstâncias fáticas e probatórias dos autos, o
que é vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. O acórdão recorrido, ao modular o dever de indenizar pela seguradora em
face da ausência de comprovação da má-fé ou da exigência de exames
prévios, alinha-se ao entendimento pacificado desta Corte Superior (Súmula
n. 609 do STJ), o que atrai a incidência do óbice da Súmula n. 83 do STJ. 5. A
verificação do dissídio jurisprudencial também exige o reexame dos
elementos fáticos e probatórios do caso concreto para aferir a similitude
fática entre o acórdão recorrido e o paradigma, sendo inviável tal análise
nesta via extraordinária (Súmula n. 7 do STJ).
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."

, relator Ministro , Terceira(AREsp n. 2.632.067/RS  MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 9/2/2026,  13/2/2026,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. SOLIDARIEDADE CONTRATUAL. REEXAME DE
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PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E  ILÍCITO7/STJ.
CONTRATUAL. DEVER DE INDENIZAR. TERMO INICIAL DOS JUROS
MORATÓRIOS. CITAÇÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
aprecia de forma fundamentada as questões essenciais ao deslinde da
controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte.
2. É inviável, em recurso especial, o reexame de matéria fática e a
interpretação de cláusulas contratuais, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. O Tribunal de origem, ao concluir que ambas as rés assumiram
conjuntamente as obrigações contratuais relativas às taxas de obras,
reconheceu a solidariedade entre as contratantes, sendo incabível, na via
estreita do especial, rediscutir essa premissa fática.
4. Caracterizado o ilícito contratual pela omissão das rés no cumprimento
das obrigações assumidas, que resultou em indevida execução fiscal contra o
autor, mantém-se o dever de indenizar pelos danos materiais e morais
reconhecidos nas instâncias ordinárias.
5. O termo inicial dos juros moratórios incidentes sobre a indenização por
dano moral foi fixado na citação, conforme decidido pelo Tribunal de origem,
sendo inviável a modificação desse entendimento em razão da ausência de
impugnação específica e da incidência dos óbices sumulares já reconhecidos.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.659.414/RJ  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.GALLOTTI  16/12/2025,  19/12/2025,
n.)
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E DIREITO
CIVIL. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS. VALE-PEDÁGIO.
SUBCONTRATAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA TRANSPORTADORA.
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTOSÚMULA 7/STJ
AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não há violação aos arts. 1.022, parágrafo único, II, e 489, § 1º, IV e VI,
do , quando o Tribunal de origem enfrenta de forma clara, CPC/2015
coerente e fundamentada todas as questões necessárias à solução da lide,
ainda que decida em sentido contrário ao pretendido pelo recorrente.
2. O Tribunal de origem, com base no acervo probatório, reconheceu que a
transportadora recorrente subcontratou o serviço de transporte, passando a
se equiparar à condição de embarcadora, nos termos do º, § 3º, II, da art. 1

, o que afasta sua legitimidade ativa para pleitearLei n. 10.209/2001
indenização referente ao vale-pedágio.
3. A alteração das conclusões firmadas pela Corte de origem, quanto à
comprovação da subcontratação e à titularidade do direito de cobrança,
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada pela . Súmula 7/STJ
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."

, relator Ministro , Quarta Turma,(REsp n. 2.230.411/MT  RAUL ARAÚJO
julgado em  DJEN de  g.n.) 16/12/2025,  19/12/2025,
 

Não há que se falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária
apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão
da recorrente.

No mérito, entretanto, assiste razão à parte recorrente.
No caso em exame, verifica-se que o Tribunal de origem manteve a condenação por

danos morais, sem considerar que não houve comprovação de protesto indevido, mas
apenas apontamento de título em cartório.
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A jurisprudência deste eg. Sodalício pacificou-se no sentido de entender que o
simples apontamento do título, sem o efetivo registro do protesto, ainda que de forma indevida, é
incapaz de gerar dano moral. Nesse sentido:

 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO
COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MERO
APONTAMENTO DO TÍTULO PARA PROTESTO. INSCRIÇÃO DO NOME
DO AUTOR EM CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. NÃO
OCORRÊNCIA. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO
PROVIDO. DECISÃO RECONSIDERADA. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A Corte estadual, com base nos elementos fático-probatórios dos autos,
consignou que houve mero apontamento dos títulos para protesto, bem como
mero requerimento de inscrição da parte recorrida no cadastro de
inadimplentes, sem que essa se efetivasse.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o simples apontamento do título,
sem o efetivo registro do protesto, ainda que de forma indevida, é incapaz de
gerar dano moral a quem quer que seja. Precedentes.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para dar parcial provimento ao recurso
especial."
(AgInt no , relator Ministro , Quarta AREsp n. 1.506.269/SP  RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 19/3/2024,  22/3/2024,
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. SIMPLES
APONTAMENTO DE TÍTULO PARA PROTESTO. PROTESTO NÃO
CONCRETIZADO.
1. O simples apontamento do título para protesto, ainda que de
forma indevida, é incapaz de gerar dano moral indenizável. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra REsp n. 1.694.985/SP  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n)GALLOTTI  22/5/2018,  1/6/2018,
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MATERIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
APONTAMENTO DE TÍTULO A PROTESTO. DANO MORAL. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. . DECISÃO SÚMULA 7/STJ
MANTIDA.
1. Não é cabível o pedido de ressarcimento dos gastos com a contratação de
advogado para demandar em Juízo, pois o exercício do direito de ação,
constitucionalmente garantido, por si, não constitui ilícito capaz de ensejar
danos morais e materiais indenizáveis. Precedentes da Segunda Seção.
2. "A jurisprudência deste eg. Sodalício pacificou-se no sentido de entender
que o simples apontamento do título, sem o efetivo registro do protesto,
ainda que de forma indevida, é incapaz de gerar dano moral. Precedentes"
(AgRg no , Relator Ministro RAUL ARAÚJO, AREsp n. 630.216/SC
QUARTA TURMA, julgado em  DJe .  16/2/2016,  24/2/2016)
3. Na espécie, o acórdão proferido na origem consignou que o protesto dos
títulos não chegou a ser consumado. Para se alterar o desfecho conferido ao
processo, seria necessário reexaminar a prova dos autos, o que é inviável em
recurso especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro REsp n. 1.304.713/SC  ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n.)FERREIRA  27/6/2017,  1/8/2017,
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL.
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROTESTO DE TÍTULOS.
PESSOA JURÍDICA. MERO APONTAMENTO DOS TÍTULOS PARA
PROTESTO. DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA.
1. O simples apontamento do título, sem o efetivo registro do protesto, ainda
que de forma indevida, é incapaz de gerar dano moral a quem quer que seja.
3. Agravo no recurso especial não provido."
(AgRg no , relatora Ministra , REsp n. 1.385.395/SP  NANCY ANDRIGHI
Terceira Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 24/9/2013,  27/9/2013,
 

Assim, o Tribunal de origem destoou da orientação adotada pelo Superior Tribunal
de Justiça, razão pela qual o recurso especial merece ser provido, no ponto.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, a fim de afastar a
condenação da ora recorrente ao pagamento de compensação a título de danos morais.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.268.241 / SP
Número Registro: 2026/0146333-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10106213920248260506

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BENEDINI PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADA : AMANDA DA CRUZ MARTINETI - SP317647
RECORRIDO : DANIEL LUIZ SILVAN DANEZI
ADVOGADO : FILIPE TONELLI - SP310161

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). AMANDA DA CRUZ MARTINETI, pela parte: RECORRENTE: BENEDINI
PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos19/05/2026  25/05/2026,

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 25 de maio de 2026

Documento eletrônico VDA57079540 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/05/2026 01:03:39
Código de Controle do Documento: 940f0cc2-a25f-4cc2-9f3f-90d9045620d8


